
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2931733 - SP (2025/0167083-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : M G M C R
ADVOGADOS : JULIA FERNANDES GUIMARÃES - SP332651

EDUARDO VITAL CHAVES - SP257874
AGRAVADO : L N M
ADVOGADO : GUSTAVO GIAMBONI MOREIRA - SP388655

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
POST MORTEM. DECISÃO QUE DETERMINOU A
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. VEROSSIMILHANÇA
DAS ALEGAÇÕES DO AGRAVADO DECORRENTE DA
INICIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
CONSONÂNCIA DO JULGADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER O RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, em ação de investigação de
paternidade , na qual foi determinada a realizaçãopost mortem
de exame de DNA.
2. A recorrente alega violação aos artigos 373 e 379 do Código
de Processo Civil e ao artigo 13 do Código Civil, sustentando
que a determinação judicial para a realização do exame de DNA
viola o direito de não produzir prova contra si mesma e o direito
da personalidade de dispor sobre o próprio corpo.
3. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial,
entendendo não demonstrada a alegada vulneração aos
dispositivos legais arrolados e considerando que a pretensão
demandaria reexame de matéria fática, vedado pela Súmula 7
do STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a
determinação de realização de exame de DNA em ação de
investigação de paternidade viola o direito de não produzir prova
contra si e o direito à disposição do próprio corpo.
5. Outra questão é se a análise do acervo fático-probatório para
decidir sobre a suficiência das provas produzidas nos autos
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
III. Razões de decidir
6. O exame de DNA não sujeita as partes a procedimento
demasiadamente invasivo e é a única prova capaz de elucidar a
questão controvertida, conforme jurisprudência do STJ.
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7. A recusa imotivada em se submeter ao exame de DNA gera
presunção de paternidade, conforme a Súmula 301iuris tantum 
do STJ.
8. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ, sendo necessário para a análise
do caso.
IV. Dispositivo 
9. Agravo conhecido para não conhecer o recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/09/2025 15/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
POST MORTEM. DECISÃO QUE DETERMINOU A
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. VEROSSIMILHANÇA
DAS ALEGAÇÕES DO AGRAVADO DECORRENTE DA
INICIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
CONSONÂNCIA DO JULGADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER O RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, em ação de investigação de
paternidade , na qual foi determinada a realizaçãopost mortem
de exame de DNA.

2. A recorrente alega violação aos artigos 373 e 379 do Código
de Processo Civil e ao artigo 13 do Código Civil, sustentando
que a determinação judicial para a realização do exame de DNA
viola o direito de não produzir prova contra si mesma e o direito
da personalidade de dispor sobre o próprio corpo.

3. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial,
entendendo não demonstrada a alegada vulneração aos
dispositivos legais arrolados e considerando que a pretensão
demandaria reexame de matéria fática, vedado pela Súmula 7
do STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a
determinação de realização de exame de DNA em ação de
investigação de paternidade viola o direito de não produzir prova
contra si e o direito à disposição do próprio corpo.
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5. Outra questão é se a análise do acervo fático-probatório para
decidir sobre a suficiência das provas produzidas nos autos
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir

6. O exame de DNA não sujeita as partes a procedimento
demasiadamente invasivo e é a única prova capaz de elucidar a
questão controvertida, conforme jurisprudência do STJ.

7. A recusa imotivada em se submeter ao exame de DNA gera
presunção de paternidade, conforme a Súmula 301iuris tantum 
do STJ.

8. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ, sendo necessário para a análise
do caso.

IV. Dispositivo 

9. Agravo conhecido para não conhecer o recurso especial.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

No apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo assim ementado (e-STJ, fls. 21):

Ação de investigação de paternidade post mortem. Decisão que
determinou a realização de prova pericial. Verossimilhança das
alegações do agravado decorrente da inicial. Prova pleiteada
anteriormente e que poderia ser decretada de ofício. Prevalência do
princípio do impulso oficial. Exame de DNA que não sujeita as partes a
procedimento demasiadamente invasivo, além de evitar a exumação
do pretenso genitor. Decisão mantida. Recurso desprovido.

No recurso especial, a recorrente alega violação aos artigos 373 e 379
do Código de Processo Civil, bem como ao artigo 13 do Código Civil, sustentando
que a determinação judicial para a realização do exame de DNA viola o direito de
não produzir prova contra si mesma e o direito à personalidade de dispor sobre o
próprio corpo (e-STJ, fls. 29-38).

Contrarrazões às fls. 44-49 (e-STJ).

O Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem, que
entendeu não demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos legais arrolados,

Documento eletrônico VDA50322987 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/09/2025 16:18:37
Código de Controle do Documento: 2b7bebcc-d0e4-4d9e-a271-0a8fd2f6bddd



além de considerar que a pretensão demandaria reexame de matéria fática, vedado
pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ, fls. 59-60).

Contra essa decisão, se interpôs o presente Agravo em Recurso
Especial, no qual se reitera os fundamentos do recurso especial, além de se
contraditar a incidência do óbice da Súmula 7/STJ (e-STJ, fls. 63-70).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 77-80).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ, fls. 59-60):

O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Arts. 13 do CC, 373 e 379 do CPC:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que “a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial” (Agravo
em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in
DJe de 09.08.2022).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a
uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado
pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso, porquanto
o teor de seu recurso especial não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, reiterando
ainda, que  determinação de realização de exame de DNA viola seu direito de não
produzir prova contra si e ofende seu direito relativo à disposição do próprio corpo.
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Ocorre, contudo, que a insurgência já foi enfrentada pela decisão
agravada, que analisou detidamente, e corretamente, todas as questões jurídicas
postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que “A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial.”

Nessa linha, colhe-se do acórdão recorrido, suas razões de decidir (e-
STJ, fls. 21-23):

A verossimilhança das alegações do agravado decorre da narrativa da
inicial, não controvertida em sede recursal. Ademais, a prova pericial
foi pleiteada na inicial e poderia inclusive ter sido decretada de ofício,
pois é a única capaz de elucidar a questão controvertida. Não custa
rememorar ainda que o princípio do impulso oficial impõe ao Juízo o
ônus de movimentar o processo até o esgotamento da função
jurisdicional. Outrossim, a realização do exame de DNA não sujeita as
partes a procedimento demasiadamente invasivo, além de evitar a
exumação de R. G. C.

Agregue-se, ainda, que a constatação, pelo Tribunal de origem, da
verossimilhança das alegações iniciais do recorrido - assertiva insuscetível de
revisão por força do óbice da Súmula 7/STJ -, dá azo à determinação de realização
do exame de DNA.

De outro turno, também é certo que esta determinação não ofende
o princípio basilar da vedação à obrigação de produção de provas em detrimento
próprio, nem tampouco os relativos à disposição do próprio corpo, pois é dado à
parte o direito de não realizar a prova determinada, arcando com os ônus
processuais daí decorrentes.

Esta é a da introdução do art. 2º- A, na Lei 8560/92 - Lei queratio legis 
regula a investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento -, :verbis

Art. 2º - A. Na ação de investigação de paternidade, todos os meios
legais, bem como os moralmente legítimos, serão hábeis para provar a
verdade dos fatos..

§ 1º. A recusa do réu em se submeter ao exame de código genético -
DNA gerará a presunção da paternidade, a ser apreciada em conjunto
com o contexto probatório.

E em idêntico sentido, também a jurisprudência do STJ, com destaque
no que releva:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE
PATERNIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282
/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DE DNA. SÚMULA
301/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO FORA DO PEDIDO (EXTRA
PETITA). NÃO CARACTERIZAÇÃO. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA DO PEDIDO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

1. Ação de investigação de paternidade.

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial.

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do
CPC.

4. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.

5. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ é firme no sentido de
que "a recusa imotivada da parte investigada em se submeter ao
exame de DNA, no caso, os sucessores do autor da herança, gera a
presunção iuris tantum de paternidade à luz da literalidade da Súmula
nº 301/STJ" (AgInt nos EREsp n. 1.545.257/MG, Segunda Seção, DJe
de ).4/6/2021

6. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
existência de um conjunto probatório apto a atestar a paternidade,
exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso
especial pela Súmula 7/STJ.

7. Não implica julgamento fora do pedido (extra petita) a concessão de
tutela jurisdicional que se encontra, ainda que implicitamente,
abrangida no pedido formulado na petição recursal, extraída mediante
sua interpretação. Súmula 568/STJ.

8. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

9. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.803.823/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)9/6/2025 12/6/2025

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INVESTIGAÇÃO DE
PATERNIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. EXAME DE DNA. RECUSA. PRESUNÇÃO DA
PATERNIDADE A SER APRECIADA EM CONJUNTO COM O
CONTEXTO PROBATÓRIO. ART. 2º-A, §§ 1º E 2º, DA LEI N. 8.560
/1992. INSUFICIÊNCIA DOS ELEMENTOS DE PROVA. SÚMULA N. 7
DO STJ.
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1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de
origem decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese do
insurgente.

2. A recusa do réu em se submeter ao exame de código genético -
DNA gerará a presunção da paternidade, a ser apreciada em conjunto
com o contexto probatório. Art. 2º-A, §§ 1º e 2º, da Lei Lei n. 8.560
/1992.

3. A revisão do entendimento adotado pelo Tribunal de origem quanto
à (in)suficiência dos elementos de prova produzidos nos autos com o
propósito de atrair a presunção da paternidade encontra óbice na
Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.006.024/RS, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024

 

Assim, inviável a insurgência manifesta, ante os óbices das Súmulas 7
e 83 do STJ.

Manifesto meu voto, portanto, pelo do agravo paraconhecimento  não
 do recurso especial.conhecer

Inaplicável, na espécie, a majoração dos honorários determinda pelo
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.931.733 / SP
Número Registro: 2025/0167083-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10603883720238260100 22614647020248260000

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M G M C R
ADVOGADOS : EDUARDO VITAL CHAVES - SP257874

JULIA FERNANDES GUIMARÃES - SP332651
AGRAVADO : L N M
ADVOGADO : GUSTAVO GIAMBONI MOREIRA - SP388655

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - RELAÇÕES DE PARENTESCO - 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 15 de setembro de 2025
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